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Dispõe sobre o atendimento prioritário aos portadores de 
doenças raras e genéticas, estabelecendo diretrizes para a 
promoção da educação com relação a elas e da outras 
providências. 

A Câmara Municipal de Sao Paulo decreta : 

Art. 1° - As pessoas portadoras de doenças raras no  âmbito  do  Município  de São 
Paulo,  terão  para si, estendidos os direitos elencados na Lei Federal n° 10.048, de 08 
de novembro de 2000. 

Art. 2° - Para efeitos desta lei, considera-se portador de  doença  rara o indivíduo 
assim diagnosticado por laudo médico. 

Art. 3° - Na adoção de medidas para a promoção da educação para as doenças raras e 
genéticas serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - combate ao preconceito e promoção da cidadania e da 
inclusão social das pessoas com doenças raras e genéticas; 

II - estimulo A realização de estudos,  análises e discussões 
sobre questões relativas a doenças raras e genéticas; 

III - divulgação de informações, estudos e experiências 
nas Areas de saúde, educação e cidadania relacionadas com o assunto, visando A 
qualificação e ao planejamento de ações de combate ao preconceito e 
cidadania da população com doenças raras e genéticas; 

IV - articulação entre as ações e o 
as pessoas com doenças raras e genéticas, com vis 
desenvolvimento integral e a  inclusão  social; 
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V - integração entre os  órgãos e as 

com o tema, visando A qualificação dos profissionais que lidam com pessoas com 

doenças raras e genéticas e orientação dos familiares; 
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VI - controle social da execução das ações e dos projetos 
relacionados com o tema. 

Art. 4° - As despesas com a execução da presente Lei  correrão  por conta de verba 
orçamentária própria. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Ses Cies, 05 de agosto de 2014. 

arco A élio Cunha 
vereador 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente projeto de lei tem por objetivo assegurar aos portadores de doenças raras 
prioridade de atendimento, nos termos da Lei Federal n° 10.048, de 08 de novembro de 
2000. 

A referida Lei assegura as pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas 
por crianças de colo, atendimento  prioritário  nas repartições públicas, empresas 
concessionárias de serviços públicos, instituições financeiras. 

A mencionada lei também  dispõe  que as empresas públicas de transporte e as 
concessionárias de transporte coletivo reservarão assentos, devidamente identificados as 
pessoas portadoras de deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

As pessoas portadoras de doenças raras também merecem o mesmo atendimento 
prioritário, uma vez que possuem limitações idên ticas ou até maiores, porém não têm 
dispensado o mesmo atendimento nas repartições públicas, empresas concessionárias de 
serviços públicos e instituições financeiras. 

Cediço que as pessoas portadoras de doenças raras desenvolvem deficiência  física e 
mentais de  várias  espécies e, por isso, não podem ter negado o direito de atendimento 
prioritário em conformidade com os preceitos da legislação federal. 

Ademais, a Lei Federal n° 12.435/2011 alterou o conceito de pessoa com deficiência. 
Atualmente considera-se pessoa com deficiência "aquela que tem impedimentos de 
longo prazo de natureza  física,  intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as 
demais pessoas; além de ter impedimentos de longo prazo, ou seja, aqueles que 
incapacitam a pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo 

prazo  mínimo  de 2 (dois) anos." 

impossível, no Estado  Democrático  de Direito e diante do consagrado principio da 
igualdade, dispensar tratamento diferenciado a pessoas que possuem as mesmas 
limitações. É injusto que o portador de doenças raras, que desenvolve deficiências e têm 
limitações idênticas aquelas das pessoas elencadas na legislação federal não tenha 
assegurado os mesmos direitos. 

As doenças raras caracterizam-se pela ampla diversidade de distúrbios e sintomas que 

apresentam e variam não só de doença para doença, mas também de doente para doente 
que sofre da mesma doença. 
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O  fenômeno das doenças raras é recente. Até ha pouco tempo, os sistemas de saúde e as 
políticas públicas as ignoravam largamente. Elas precisam fazer parte do referencial de 
doenças a serem atuadas em  nível  de politica pública. Nos casos em que se dispõe um 
tratamento preventivo, este tem se demonstrado eficaz. 

Assim como as doenças genéticas, as doenças raras precisam de muita atenção por parte 
da população e das autoridades públicas. 

Das mais de sete mil doenças raras conhecidas, menos de 10% contam com tratamento 
especifico e a maioria de seus portadores passam anos até obter diagnóstico correto. 
Segundo o Portal Brasil, são doenças raras atendidas pelo SUS: ictioses  hereditárias, 
hipoparatireoidismo, insuficiência adrenal  primária (doença de Addison), hiperplasia adrenal 
congênita, hipotireoidisino congênito, angioedeina, deficiência de hormônio do crescimento 
(hipopituitarisino),  síndrome  de Turner, fibrose  cística - manifestações pulmonares e insuficiência 
pancreática, iniastenia gravis, doença celfaca, esclerose múltipla, doença de Crohn, fenilcetonfiria, 
doença de Gaudier, doença de Wilson e osteogenesisimperfecta. 

Este projeto de lei além de assegurar aos portadores de doenças raras prioridade no 
atendimento, quer propiciar no âmbito deste município, sejam implementadas  políticas 
que sirvam para produzir conhecimento sobre o assunto e provoquem a sensibilização 
da população quanto ao problema. 0 próprio conhecimento médico e cientifico acerca de 
doenças raras é escasso. A aquisição e a  difusão  de conhecimento cientifico é a base vital 
para a identificação das doenças e, ainda mais importante, para a investigação de novos 
procedimentos em  nível  de  diagnóstico e terapêutico. 

No dia 28 de fevereiro é celebrado o Dia Mundial das Doenças Raras, chamando a 
atenção da população e dos profissionais de  saúde  sobre a falta de recursos para o 
diagnóstico e tratamento de doenças que a maioria das pessoas não conhece. É também 
um alerta dos pacientes para a falta de médicos, hospitais,  laboratórios  especializados e 
principalmente o alto custo dos tratamentos. 

Temos a expectativa de contribuir para o combate ao preconceito e a promoção da 
cidadania e da inclusão social das pessoas corn doenças raras e genéticas, por meio de 
estimulo à realização de estudos, análises e discussões sobre o tema, com a respectiva 
divulgação de informações, estudos e experiências a respeito. 

Por isso apresentamos este projeto de lei e esperamos o apoio de nossos nobres pares 
para sua aprovação. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 371/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brileqislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 221 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 10.012, que dispõe sobre assentos reservados para o uso por 
gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos, 
nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 

- Lei Municipal n° 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais; 

• 
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- Lei Municipal n° 12.546, de 7 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para o 
uso de idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SMPED, bem como dispõe sobre 
o quadro de cargos de provimento em comissão; 

- PL 103/12, que dispõe sobre a reserva dos apartamentos térreos dos conjuntos 
habitacionais implantados pelo Poder Público Municipal para os beneficiários afetados 
por doença rara e às pessoas idosas ou portadoras de deficiência e dá outras 
providências; 

- PL 686/13, que institui a Semana Municipal de Conscientização sobre Doenças 
Raras nas unidades escolares do Município de São Paulo, a realizar-se, anualmente, 
na primeira semana de outubro, e dá outras providências; 

- PL 175/14, que define os critérios de prioridades no atendimento em serviços de 
emergências hospitalares, considerando as situações envolvendo idosos, deficientes, 
gestantes, lactantes, pessoas conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, 
no Município de São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 12 de agosto de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0371/14 - pesquisa 



do proc. 
	 de 20_ 

Presidência da Repúblieáu" .°""6-  
Ma ia J 

Casa Civil 	Técnico Admi 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 7.853. DE 24 DE OUTUBRO DE 1989.  

Regulamento 

Texto compilado 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, 
sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, 
institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei. 

§ 1° Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
°tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e outros, 

indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito. 

§ 2° As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concemem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade. 

Art. 2° Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 
exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à 
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das 
leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e económico. 

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração 
direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, 
tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

o 	I - na área da educação: 

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a 
educação precoce, a pré-escolar, as de 1° e 2° graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com 
currículos, etapas e exigências de diplomação próprios; 

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino; 

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência; 

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo; 

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas 
portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino; 

II - na área da saúde: 

a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
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identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doen4 
diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência; 
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c) a criação de uma rede de sendiços especializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grava não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saúde 1,oltados para as pessoas portadoras de deficiência, 
desemolÁdos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a integração social; 

III - na área da formação profissional e do trabalho: 

a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos serviços concernentes, 
inclusiva aos cursos regulares voltados à formação profissional; 

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de empregos, inclusive de tempo 
parcial, destinados às pessoas portadoras de deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e privado, de pessoas 
portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de trabalho, em favor das pessoas 
portadoras de deficiência, nas entidades da Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a 
organização de' oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das pessoas 
portadoras de deficiência; 

IV - na área de recursos humanos: 

a) a formação de professores de nhel médio para a Educação Especial, de técnicos de nivel médio 
especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores para formação profissional; 

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas dixersas áreas de conhecimento, inclusive de 
nível superior, atendam à demanda e às necessidades reais das pessoas portadoras de deficiências; 

c) o incentim à pesquisa e ao desernolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 

delacionadas com a pessoa portadora de deficiência; 

V - na área das edificações: 

a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, 
que editem ou removam os óbices às pessoas portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3° As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou difusos das pessoas 
portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, Estados, Municípios e 
Distrito Federal; por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei ciÁl, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção 
das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1° Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias. 

§ 20 As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser fornecidas dentro de 15 
(quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução 
da ação civil. 

§ 3° Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 
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b) o desemoMmento de programas especiais de prevenção de acidente do trabalho e e 
tratamento adequado a suas vítimas; 

Folha n°  o 9 	do proc. 
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84as § 40  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser pro 	

do proc. 

u n c 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motims do in e ri : 4 p•lvuando 
se tratar de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisiçpa hig-  — ivgfrerágetp 
segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado da sentença. 

§ 5° Fica facultado aos demais legitimados atims habilitarem-se como litisconsortes nas ações propostas 
por qualquer deles. 

§ 6° Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados pode assumir a 
titularidade ativa. 

Art. 40  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponíml erga omnes, exceto no caso de haer sido a ação 
julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 

§ 1° A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica sujeita ao duplo grau de 
jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

§ 2° Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetímis de recurso, poderá recorrer 
qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público. 

Art. 5° O Ministério Público intenkt obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas ou individuais, em que 

cr discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas. 

Art. 6° O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, informações, exame ou perícias, no prazo que 
assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1° Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público da inexistência de 
elementos para a propositura de ação civil, promoverá fundamentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou 
das peças informativas. Neste caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, conforme dispuser 
seu Regimento. 

§ 2° Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do Ministério Público designará 
desde logo outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7° Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispositivos da Lei n° 7.347. de 
24 de julho de 1985.  

Art. 8° Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

I - recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 
estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos derivados da deficiência 
que porta; 

II - obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por motivos derivados de sua 
deficiência; 

III - negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua deficiência, emprego ou trabalho; 

IV - recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência; 

V - deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motim, a execução de ordem judicial expedida na ação 
civil a que alude esta Lei; 

VI - recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil objeto desta Lei, 
quando requisitados pelo Ministério Público. 

Art. 9° A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pessoas portadoras de 
deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de 
seus direitos individuais e sociais, bem como sua completa integração social. 
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§ 1 °  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada dão 

Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política Nacional para Integração da 
Deficiência, na qual estejam compreendidos planos, programas e projetos sujeit9§ cne 
determinados. 

do proc. 

ra de 

vo. 

§ 2°  Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins desta Lei, além dos órgãos 
públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades de economia mista, as respectivas subsidiárias e 
as fundações públicas. 

(Reelação-dada-pela-Eei-no-8783287de4999) 

fReelet0e-elatia-pele-tei-n°-874328—de-1-9901 

Art. 10. A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas referentes a pessoas 
portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 
(Redação dada pela Lei n°  11.958. de 2009) 

Parágrafo único. Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, programas e projetos e cumprir as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a cooperação dos demais órgãos públicos. (Redação dada pela Lei n °  8.028. de 19901 

     

Revogado pela Lei n°  8.028. de 1990) 
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tempenária-ele-exeepeienal-interesse-pírbliee.(Revogado pela Lei n °  8.028. de 19901 

Art. 12. Compete à Corde: 

I - coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas portadoras de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional para a Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, bem como propor as providências necessárias a sua completa implantação e seu 
adequado desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislatim; 

III - acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior, 

IV - manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectims; 

V - manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração social das pessoas portadoras de 
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N°  0_1 -"ü 43 de 20.2_, 

O funcioná is_ 
VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre  

Técnico Acimi 	vo- 
objeto da ação ciÁl de que esta Lei, e indicando-lhe os elementos de convicção; 

deficiência; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou conAnios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, dewrá a Corde recolher, 
sempre que possíwl, a opinião das pessoas e entidades interessadas, bem como considerar a necessidade de 
efetivo apoio aos entes particulares voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência. 

Coordenadona Nacional pare lntegreçêo de ressoe rortedom de Deficiência. (Reogado Dela Medida Provisória 
n° 2.216-37. de 2001) 

§ 1° A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão disciplinados em ato do 
Poder Executiw. Incluir-se-ão no Conselho representantes de órgãos e de organizações ligados aos assuntos 

()pertinentes à pessoa portadora de deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal. 

§ 2° Compete ao Conselho Consultivo: 

I - opinar sobre o desermlÁmento da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política; 

III - responder a consultas formuladas pela Corde. 

§ 3° O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre e, extraordinariamente, por 
iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará por maioria de NA:Aos dos conselheiros presentes. 

§ 4° Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo as de seus cargos de 
origem, sendo considerados de relevância pública os seus serviços. 

§ 50  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando necessárias, serão asseguradas 
pela Corde. 

O 	Art. 14. (Vetado). 

Art. 15. Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestruturada a Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, no Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Ministério da Previdência e Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos 
assuntos concementes às pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência desta Lei, as 
providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento da Corde, como aquelas decorrentes do 
artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, questões concementes à 
problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o conhecimento atualizado do número de pessoas 
portadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado da publicação desta Lei, 
as ações necessárias à efetiva implantação das medidas indicadas no art. 2° desta Lei. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Brasília, 24 de outubro de 1989; 168° da Independência e 101° da República. 

JOSÉ SARNEY 
João Batista de Abreu 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.10.1989 

o 

o 

http://www.pdanalto.gov.bricch03/1eis/17853.htm 
	 6/6 



11/8/2014 L8080 
Folha n°  JLI 	do proc .  

N°  Oi -C 3 	de 20L 

Presidência da Repúblicâ funci"á  i°  
Maria J 	01 ve ra 

Técnico Admi 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Casa Civil vo-RF 10.940 

LEI N° 8.080. DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.  

Mensagem de veto 
	

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

Regulamento 
	

dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou 
privado. 

TíTuLo 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20  A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que 'Asem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 

Art. 32  Os níveis de saúde expressam a organização social e económica do País, tendo a saúde como 

oleterminantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, 
o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 
essenciais. (Redação dada pela Lei n° 12.864. de 2013)  

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar fisico, mental e social. 

Ti-ruLo II 

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, 
constitui o Sistema Único de Saúde (SUS). 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e 
de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar. 
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N° 	-O 	cie 20:1i, 

Presidência da Repúblicâfunc á  
M  Casa Civil 	TécnicoarAjmi 	v°"o-ReFr110.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.  

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

prioritário, Lei. 

Art. 12  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de senAços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2. 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletiw reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletiw a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 12  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de wículos de transporte coletiw em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44. incisos I. II e III. da Lei n 2  
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Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
dá outras providências. 
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4.595, de 31 de dezembro de 1964.  
Folha no  __1 (0 	do proc. 
N°  tO 1 -0 4-.i de 202_, 
O funcion ráo 

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro 
Yorrilico Adm s t vo-H1 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 2  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

o 

o 
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Folha n° _i_j_.-do proc. 

K Presidência da Repúblic 	aaJ--de 20.1- 

func on i 

Casa Civil 	 Ma 1 	O f8 

IVO-RF 10.940 Técnico Mm

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.098. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000.  

Regulamento 

Regulamento 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

O 	Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de ediffcios e nos meios 
de transporte e de comunicação. 

Art. 2°  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a 
circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

O c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou 
o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente 
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a 
paÁmentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento 
urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas \ias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
prmoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de 
meio físico. 
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CAPITULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a tomá-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 40  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982. de 
2009) 

Art. 50  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, nestes 
compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de veículos, as 

eagscadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da 
ssociação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 60  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços Uvas 
públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 70  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em Àas ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado de acordo com as normas técnicas Àgentes. 

CAPITULO III 

o 	DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 
sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dispostos 
de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima 
comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismo 
que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia 
ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência Ásual, se a intensidade do fluxo de veículos 
e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tomem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 
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I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso público, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para 
veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de 
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos 
e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 

espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou 
Oom mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais 
elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para o 
atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa portadora 
de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com 
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso à 
informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo preÁstos em regulamento. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte e 
de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento, 

amentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desermlÁmento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras de 
deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPITULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO A ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada em 
regulamento. 

o 
	 CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária para 
as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de 
sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas 
referidas no caput deste artigo dexerá ser iniciada a partir do primeiro ano de Ágência desta Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral, 
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edificios ou imóveis declarados bens de interesse cultural 
ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias obsenem as normas específicas 
reguladoras destes bens. 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em Ágor na data de sua publicação. 
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LEI N° 8.742. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Mensagem de veto 
Texto compilado  
(Vide Decreto n° 3.048, de 1999)  
(Vide Decreto n° 6.214, de 20071 
(Vide Decreto n° 7.788, de 2012)  

Vide Lei n° 13.014, de 2014 

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CAPITULO I 

Das Definições e dos Objetivos 

Art. 1° A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa 
pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 

Art. 22  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei n°12.435. de 2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente: (Redação dada pela Lei n° 12.435. de 2011)  

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; ílncluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011) 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária; e (Incluído nela Lei n°12.435, de 2011)  

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído 
pela Lei n°12.435, de 2011)  
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III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais. (Redação dada pela Lei n°12435, de 2011)  

Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada 
às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências 
sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 20111 

Art. 32  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, 
isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta 
Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 12 São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, 

O prestam serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou 
especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos 
termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que 
tratam os incisos I e lido art. 18. Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

§ 22 São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos 
sociais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da 
política de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam 
os incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

§ 32 São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos 
direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política 
de assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os 
incisos I e II do art. 18. (Incluído pela Lei n°12.435, de 20111 

CAPITULO II 

o 	 Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 

Dos Princípios 

Art. 4° A assistência social rege-se pelos seguintes princípios: 

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável 
pelas demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de 
necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 
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SEÇÃO II 

Das Diretrizes 

Art. 50  A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes: 

I - descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e 
comando único das ações em cada esfera de governo; 

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e 
no controle das ações em todos os níveis; 

III - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de assistência social em cada 
esfera de governo. 

CAPITULO III 

Da Organização e da Gestão 

setefes-enveMeles-fte-áfeet 

Bern-Ester-Seeie47 

Art. 62  A gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (Suas), com os seguintes 
objetivos: (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes 
federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; (Incluído pela Lei n° 12.435, 
de 2011)  

II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, 
na forma do art. 62-C; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e 
expansão das ações de assistência social; 

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; Qncluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; (Incluído pela Lei 
n° 12.435, de 2011)  

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011) 

§ 12 As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por objetivo a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice e, como base de organização, o território.(Incluído pela Lei n° 12.435, de 
2011) 

§ 22  O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e 
pelas entidades e organizações de assistência social abrangidas por esta Lei. (Incluido pela Lei n° 12.435, de 
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§ 32 A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência l' O'Ci2dré111 0 	inistério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 62-A. A assistência social organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social 
que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por meio do desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; (Incluído Pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que tem por objetivo contribuir 
para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das 
potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de 
violação de direitos. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos instrumentos das proteções da assistência 
social que identifica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e seus agravos no território. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 69—B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de forma 
integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de assistência social 
vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 1 2  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome de que a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial. (Incluído pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

§ 22  Para o reconhecimento referido no § 1 2, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos: 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3 2; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 92; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. (Incluído pela Lei n° 
O 12.435, de 2011)  

§ 32  As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, 
contratos, acordos ou ajustes com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações de assistência social, nos limites da capacidade instalada, 
aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as disponibilidades orçamentárias. .(Incluído pela 
Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 42  O cumprimento do disposto no § 3 2  será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. fIncluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 62-C. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de 
Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3 2  
desta Lei. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011) 

§ 1 2  O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores 
índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu 
território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

2011) 
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violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da pro e•::.'o social 
especial. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011) 

§ 32- Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem 
interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos 
e benefícios da assistência social. (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

Art. 62-D. As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles 
ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento 
reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 
(Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 6LE. Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de 
assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Parágrafo único. A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e 
indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas 
aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011)  

Art. 7° As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de assistência social, 
observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que trata o art. 
17 desta lei. 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social. 

Art. 9° O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de prévia inscrição 
no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal, conforme o caso. 

§ 1° A regulamentação desta lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento das entidades com 
atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito Federal. 

§ 2° Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito 
Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na forma prevista em lei ou regulamento. 

§ 4° As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus direitos referentes à 
inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do Distrito Federal. 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, em conformidade com os Planos aprovados pelos 
respectivos Conselhos. 
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Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de assistência social rçè,íg 	 ána 
articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coorderraçãbde' 	tiVitf d084o 
programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Art. 12. Compete à União: 

I - responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação continuada definidos no art. 
203 da Constituição Federal; 

pistwera-effl-âmbite-neteiefielt 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social em âmbito nacional; .(Redagão dada pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, às ações assistenciais de 
caráter de emergência. 

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar Estados, 
Distrito Federal e Municípios para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 12-A. A União apoiará financeiramente o aprimoramento à gestão descentralizada dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio do índice de Gestão Descentralizada (IGD) 
do Sistema único de Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, destinado, sem prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento, a: (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011) 

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, com base na atuação do gestor estadual, 
municipal e do Distrito Federal na implementação, execução e monitoramento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial; (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, municipal e do Distrito Federal 
do Suas; e (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

III - calcular o montante de recursos a serem repassados aos entes federados a título de apoio 
financeiro à gestão do Suas. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 20111  

§ 12 Os resultados alcançados pelo ente federado na gestão do Suas, aferidos na forma de 

O regulamento, serão considerados como prestação de contas dos recursos a serem transferidos a título de 
apoio financeiro. (Incluído pela Lei n°12.435. de 2011) 

§ 22 As transferências para apoio à gestão descentralizada do Suas adotarão a sistemática do índice 
de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família, previsto no art. 8 2  da Lei na 10.836, de 9 de janeiro 
de 2004, e serão efetivadas por meio de procedimento integrado àquele índice. (Incluído pela Lei n° 12.435.  
de 2011)  

§ 32  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 42 Para fins de fortalecimento dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, percentual dos recursos transferidos deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e 
operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de pessoal efetivo e de gratificações de 
qualquer natureza a servidor público estadual, municipal ou do Distrito Federal. (Incluído pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

Art. 13. Compete aos Estados: 
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I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no custeio do pagamento dos 
benefícios eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de 
Assistência Social; (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os 
programas e os projetos de assistência social em âmbito regional ou local; (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência; 

IV - estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios municipais na prestação 
de serviços de assistência social; 

V - prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem uma 
rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo Estado. 

VI - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social e assessorar os Municípios 

O para seu desenvolvimento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 14. Compete ao Distrito Federal: 

^ 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos de Assistência Social do Distrito Federal; (Redação 
dada gela Lei n° 12.435, de 20111  

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil; 

IV - atender às ações assistenciais de caráter de emergência; 

O 
	

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído 
pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 15. Compete aos Municípios: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 
22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; (Redação dada pela 
Lei n° 12.435, de 2011)  

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral; 

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com organizações da 
sociedade civil; 
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V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei. 

VI - cofinanciar o aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos de assistência 
social em âmbito local; (Incluído pela Lei n° 12.435. de 2011)  

VII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu âmbito. (Incluído 
pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 16. As instâncias deliberativas do Suas, de caráter permanente e composição paritária entre 
governo e sociedade civil, são: (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

I - o Conselho Nacional de Assistência Social; 

II - os Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

III - o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal; 

IV - os Conselhos Municipais de Assistência Social. 

Parágrafo único. Os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de assistência 
social, que deve prover a infraestrutura necessária ao seu funcionamento, garantindo recursos materiais, 
humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens e diárias de conselheiros 
representantes do governo ou da sociedade civil, quando estiverem no exercício de suas atribuições. 
(Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão superior de deliberação 
colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação 
da Política Nacional de Assistência Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm 
mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução por igual período. 

§ 1° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da Administração Pública Federal responsável 
pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes: 

I - 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) dos 
Municípios; 

II - 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos usuários ou de organizações 
de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em 
foro próprio sob fiscalização do Ministério Público Federal. 

§ 2° O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de seus integrantes, eleito 
dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida uma única recondução por igual período. 

§ 30  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, a qual 
terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo. 

§ 42  Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16, com competência para acompanhar a 
execução da política de assistência social, apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com 
as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distrital e municipais, de acordo com seu âmbito de 
atuação, deverão ser instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
mediante lei específica. (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  
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Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da 
assistência social; 

IV conccdcr rcgi3tro e- certificado dc entidade beneficente de assistóricia social; .(1-2cdocélo dado pcb 
Medida 	Provisória n°2.187-13, dc 2001)  

III - acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organizações de assistência 
social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 
2009)  

IV - apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações de assistência social 
certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento dos Conselhos de Assistência Social dos 
Estados, Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei n° 12.101, de 2009)  

V - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assistência social; 

VI - a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social em 1997, convocar 
ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de Assistência Social, que terá a atribuição de 
avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; (Redação 
dada pela Lei n° 9,720, de 26.4.1991)  

VII - (Vetado.)  

VIII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da Assistência Social a ser encaminhada pelo órgão 
da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social; 

IX - aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, 
considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionalização mais eqüitativa, tais como: 
população, renda per capita, mortalidade infantil e concentração de renda, além de disciplinar os 
procedimentos de repasse de recursos para as entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo 
das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

X - acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 
programas e projetos aprovados; 
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XII - indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) junto ao Conselho 
Nacional da Seguridade Social; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as contas do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social: 

I - coordenar e articular as ações no campo da assistência social; 

II - propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política Nacional de Assistência Social, 
suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na 
prestação de benefícios, serviços, programas e projetos; 

III - prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada definidos nesta lei; 

IV - elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em conjunto com as demais 
da Seguridade Social; 

V - propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta lei; 

VI - proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na forma prevista nesta lei; 

VII - encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) relatórios trimestrais 
e anuais de atividades e de realização financeira dos recursos; 

VIII - prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às entidades e 
organizações de assistência social; 

IX - formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos humanos no campo da 
assistência social; 

X - desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e formulação de 
proposições para a área; 

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de assistência 
social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

XII - articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdência social, bem como 
com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas setoriais, visando à elevação do patamar 
mínimo de atendimento às necessidades básicas; 
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XIV - elaborar e submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) os programas anuais e 
plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

CAPITULO IV 

Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas e dos Projetos de Assistência Social 

SEÇÃO I 

Do Benefício de Prestação Continuada 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com 

O deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover 
a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei n°12.435, de 2011)  

§ 1 2  Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou 
companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e 
enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

§-22 	Para efeito ele eetteessão-elcstc bcmcfício, censieicra-se: (Redação dada pcla Lei n° 12.435, dc 

§ 22 Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com 
diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 
com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 2011)  
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§ 32  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou jg § ,, :: 1.. • .,r, II ..jok ,yja 
renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação -dadacpela 	, 42;14315,94o 
de 2011) 

§ 42  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro 
no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de 
natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei n°12.435. de 2011)  

§ 52  A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso 
ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada Dela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 6° A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de 
que trata o § 22, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por 
assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei n° 12.470, de 
2011)  

O § 72  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica assegurado, 
na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal 
estrutura. (Incluído pela Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

§ 82  A renda familiar mensal a que se refere o § 32 deverá ser declarada pelo requerente ou seu 
representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento 
do pedido.(Incluído pela Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

§ 9° A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para 
fins do cálculo a que se refere o § 32  deste artigo. 	(Inclido pela Lei n° 12.470, de 2011)  

§ 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do § 2 2  deste artigo, aquele que produza 
efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 	°nado pela Lei n° 12.470, de 20111 

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da 
continuidade das condições que lhe deram origem. (Vide Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

§ 1° O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no 
O caput, ou em caso de morte do beneficiário. 

§ 2° O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização. 

§ 32  O desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de 
atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão 
ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 4° A cessação do benefício de prestação continuada concedido à pessoa com deficiência não 
impede nova concessão do benefício, desde que atendidos os requisitos definidos em regulamento. 
(Redação dada pela Lei n°12.470, de 2011)  

Art. 21-A. O benefício de prestação continuada será suspenso pelo órgão concedente quando a 
pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de microempreendedor 
individual. (Incluído pela Lei n°12.470, de 2011)  
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quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o eneficiário 
adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento do 
benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e do 
grau de incapacidade para esse fim, respeitado o período de revisão previsto no caput do art. 21. (Incluído 
pela Lei n°12.470, de 2011)  

§ 22  A contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefício 
de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do 
benefício. (Incluído pela Lei n°12.470, de 2011) 

SEÇÃO II 

Dos Benefícios Eventuais 

rrtfrtírrro: 

estabeleeida-ne-eapet 

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, 
morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei n° 12.435, 
de 2011)  

§ 1 2  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e 
prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 
2011)  

§ 2 O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e Municípios dele participantes, 
poderá propor, na medida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição 
de benefícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada criança 
de até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 20111 

§ 3 Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com aqueles instituídos pelas 
Leis n2  10.954, de 29 de setembro de 2004,  e n2  10.458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

SEÇÃO III 

Dos Serviços 

difetrice3-e3tabeleeidas-nesta-lei7 
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Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria 
de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, 
princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 12 O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

§ 22 Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre 
outros: (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no 
art. 227 da Constituição Federal e na Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente); (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

SEÇÃO IV 

Dos Programas de Assistência Social 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com 
objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os 
serviços assistenciais. 

§ 1° Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e 
social. 

§ 22 Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência serão devidamente 
articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei n° 12.435. de 2011) 

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif), que integra a 
proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de prestação continuada, 
nos Cras, por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de 
prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito 
à convivência familiar e comunitária. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 
(Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias 
e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com 
as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (lncluido pela Lei n° 12.435,  
de 2011)  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei n° 
12.435, de 2011)  

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de caráter intersetorial, 
integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, compreende transferências de 
renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se 
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§ 1 2  O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulariff06grt 	girae° 
com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada de crianças e 
adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 20111  

§ 22 As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados e ter os seus 
dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), com a devida 
identificação das situações de trabalho infantil. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011) 

SEÇÃO V 

Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza 

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de investimento 
econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes 
garantam meios, capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, 
elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanismos de 
O articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de cooperação entre 

organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil. 

CAPITULO V 

Do Financiamento da Assistência Social 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto n° 91.970, de 22 de 
novembro de 1985,  ratificado pelo Decreto Legislativo n° 66, de 18 de dezembro de 1990, transformado no 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). (Vide Decreto n° 1.605, de 1995) 

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á 
com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições 
sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal,  além daqueles que compõem o Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS). 

§ 12 Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de 
Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e 
controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)  

§ 2° O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação 
desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). 

§ 32  O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 
(três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à 
operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios 
desta política. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 28-A. Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da alienação dos bens 
imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.187-13,  
de 2001)  

Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social serão 
automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se forem 
realizando as receitas. 
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Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade da União destinact6P • • r.= 4,01 ã.. •pj- e 

benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser repassadmfri ..,, sr- Yro e ;a• 

Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, órgão responsável pela suaexectrge 
(Incluído pela Lei n°9.720, de 30.11.19981 

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, dos recursos 
de que trata esta lei, a efetiva instituição e funcionamento de: 

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e sociedade civil; 

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência 
Social; 

III - Plano de Assistência Social. 

Parágrafo único. É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados à Assistência 
Social, alocados em seus respectivos Fundos de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. (Incluído 
pela Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

Art. 30-A. O cofinanciamento dos serviços, programas, projetos e benefícios eventuais, no que couber, 

O e o aprimoramento da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam por meio de transferências 
automáticas entre os fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos 
nas 3 (três) esferas de governo. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Parágrafo único. As transferências automáticas de recursos entre os fundos de assistência social 
efetuadas à conta do orçamento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição Federal, 
caracterizam-se como despesa pública com a seguridade social, na forma do art. 24 da Lei Complementar risl 
101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

Art. 30-B. Caberá ao ente federado responsável pela utilização dos recursos do respectivo Fundo de 
Assistência Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios, por meio 
dos respectivos órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 
(Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

Art. 30-C. A utilização dos recursos federais descentralizados para os fundos de assistência social dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao ente transferidor, 
anualmente, mediante relatório de gestão submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência 
Social, que comprove a execução das ações na forma de regulamento. (Incluído pela Lei n° 12.435, de 2011)  

O Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações referentes à aplicação dos 
recursos oriundos do seu fundo de assistência social, para fins de . análise e acompanhamento de sua boa e 
regular utilização. (Incluído pela Lei n°12.435, de 2011)  

CAPITULO VI 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos estabelecidos nesta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação desta lei, 
obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispondo sobre a 
extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do Ministério do Bem-Estar Social. 

§ 1° O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, serviços, 
programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal. 

§ 2° O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Comissão encarregada de elaborar o projeto de 
lei de que trata este artigo, que contará com a participação das organizações dos usuários, de trabalhadores 
do setor e de entidades e organizações de assistência social. 
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Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica 	• 	w., . , : ,. no .a-. 
Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-L-' ° 	..r. ÁÀ.P. ?f._ 00,Ée. .940 
de 1938,  e 657, de 22 de julho de 1943. 

§ 1° O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua competência dentro do prazo 
estabelecido no caput, de forma a assegurar não haja solução de continuidade. 

§ 2° O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios e prazos a serem 
fixados, a revisão dos processos de registro e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e 
organização de assistência social, observado o disposto no art. 3° desta lei. 

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência social, por ela 
atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, visando à 
implementação do disposto nesta lei, por prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação desta lei. 

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata esta lei, podendo, 
para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em 
regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput definirá as formas de comprovação do direito ao 
benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela e tutela e o órgão de 
credenciamento, de pagamento e de fiscalização, dentre outros aspectos. 

Art. 36. As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em irregularidades na 
aplicação dos recursos que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua vinculação ao Suas 
cancelada, sem prejuízo de responsabilidade civil e penal. (Redacão dada Dela Lei n° 12.435, de 2011)  

graddeffnente-e-neinéminle-efil-até 

+1--48-(efeceite)-fftesespetra-es-iefeses7 

Art. 37. O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, pelo requerente, de 
todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive apresentação da 
documentação necessária, devendo o seu pagamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após 
cumpridas as exigências de que trata este artigo. (Redação dada pela Lei n° 9.720, de 30.11.1998) (Vide 
Lei n°9.720, de 30.11.1998)  

Parágrafo único. No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previsto no caput, aplicar-se-
á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro pagamento de benefício 
previdenciário em atraso. (Incluído pela Lei n°9.720. de 30.11.1998)  

(Revogado pela Lei n°12.435, de 2011) 

Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da maioria absoluta de seus 
membros, respeitados o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per 
capita definidos no § 3° do art. 20 e caput do art. 22. 
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Art. 40. Com  a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta P;( 	renda 
&Is! 	i 

mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da PftexklArm - L; 	"a@ 
o disposto na Lei n °  8.213, de 24 de julho de 1991.  

§ ia A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social deve ser 
estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução de continuidade. (Redação dada  
pela Lei n ° 9.711. de 20.11.1998  

§ 22  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda mensal vitalícia 
junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos requisitos 
estabelecidos nos incisos I. II ou III do § 1 2  do art. 139 da Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991. 1Redação 
dada pela Lei n° 9.711. de 20.11.1998  

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172 °  da Independência e 105 °  da República. 

ITAMAR FRANCO 
Jutahy Magalhães Júnior 

Este texto não substitui o publicado no DOUde 8.12.1998 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO ‘"1" 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei no 12.907, de 15/04/2008 

O Texto da Norma e Texto Compilado Ei Diário Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
pL 1063/2007  - Célia Leão, Rafitel Silva 	Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 16/04/2008, p. 1/4 

O Situação Atual.- 

Sem revogação expressa 

Alterações,  

C) Lei n° 14.467 de 08/06/2011  
Altera o parágrafo único do artigo 8° da Lei n° 12.907, de 2008  (DOE-! 09/06/2011, 
p. 1) 

Correlatas',  

C) Decreto n° 58.658 de 04/12/2012  
Institui o "Programa estadual de atendimento às pessoas com deficiência intelectual" 
(DOE-! 05/12/2012, p. 1) 

O Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias no 
Estado de São Paulo (DOE-! 15/09/2011, p.1) 

OD Decreto n° 56.032 de 21/07/2010 
Altera a denominação do Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa Portadora de 
Deficiência (DOE-I 22/07/2010, p. 3) 

O Decreto n° 54.293 de 04/05/2009  
O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas,Urbanisticas, de 
Transporte e de Comunicação, de que trata o artigo 52 da Lei n° 12.907, de 2008, 
passa a ser executado pela Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência -(DOE-I 
05/05/2009, p. 3). 

Indexadores,  

PESSOA COM DEFICIÊNCIA / DEFICIENTE / PESSOA DEFICIENTE / CONSOLIDAÇÃO 

Tema,  

Saúde 
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Ficha informativa 
Texto compilado  

LEI N°12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 

(Projeto de lei n°1063107, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 
PDT) 

Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 
Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n°2.795. de 15 de abril de 1981; 
2- Lei n°3.710. de 4 de ianeiro de 1983; 
3- Lei n°5.869. de 29 de outubro de 1987; 
4 - Lei n°6.374, de 1°de março de 1989; 
5 - Lei n°6.606. de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n° 7.466, de 1°de agosto de 1991; 
7 - Lei n°7.859. de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n°7.944. de 8 de julho de 1992; 
9 - Lei n°8.894. de 16 de setembro de 1994; 
10- Lei n°9.086. de 3 de março de 1995; 
11 -Vetado; 
12- Lei n°9.486. de 4 de marco de 1997; 
13- Lei n°9.732. de 15 de setembro de 1997; 
14- Lei n° 9.919._ de 16 de março de 1998; 
15 -Vetado; 
16- Lei n° 10.083. de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n°10.099. de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n°10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n°10.313. de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n°10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n°10.383. de 29 de setembro de 1999 .  
22 - Lei n°10.385. de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n°10.464. de 20 de dezembro de 1999; 
24- Lei n°10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25- Lei n°10.689. de 30 de novembro de 2000; 
26- Lei n°10.778, de 9 de março de 2001; 
27- Lei n°10.779, de 9 de marco de 2001;  

28 - Lei n°10.784. deOde abril de 2001; 
29- Lei n°10.838, de 4 de iulho de 2001; 
30- Lei n°10.844. de 5 de iulho de 2001; 
31 - Lei n°10.938. de 19 de outubro de 2001; 
32- Lei n°10.958. de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n°11.263, de 12 de novembro de 2002; 
34 - Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n°11.676. de 13 de ianeiro de 2004; 
36- Lei n°11.877, de 19 de ianeiro de 2005; 
37 - Lei rf 11.887, de 1°de março de 2005; 
38 - Lei n°12.059. de 26 de setembro de 2005; 
39 -Vetado; 
40 - Lei n°12.085. de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei rP 12.107. de 11 de outubro de 2005 .  
42 - Lei n°12.286. de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n°12.295. de 7 de marco de 2006; 
44 - Lei n°12.299. de 15 de marco de 2006; 
45 - Lei n°12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46- Lei n°12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 2° -Vetado. 

Capitulo I 

Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 3° - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso especifico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 	 ;4 	o í g' 
Artigo 4° - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 	

. 	
-, 5.- 

1- assistência médica, cica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema tYnÉ..o o) 
Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, a ° 
atendimento personalizado e prioritário; 
li-internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
III -transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para 41 
ambulatorial. -n a 
§ 1° - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações especas p 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos daLei estadual n° 10.918. de 1  R 
de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 



§ 2° -A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferenciaOr parte da unidade de 
saúde. 
§ 30. É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à pessoa 
com deficiência que se encontre internada em unidades de soá:1e de responsabilidade do 
Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras equivalentes. 
Artigo 50  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando suprimir 
ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único -O financiamento de que trata o inciso II deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no pagamento 
das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por cento) ao ano. 
Artigo 60  -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° - Vetado. 
§ 3° -Vetado. 
Artigo 7° - A inclusão social também é objeto de programas de convívio social a serem 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 8° -O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no Capítulo 
II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços em 
geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja assegurado 
as pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I deste artigo, e 
aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 90  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 
órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização dos 
direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 

Das ações de saúde mental 

Artigo 10 -Vetado. 
§ 1° -Vetado. 
§ 2° -Vetado. 
Artigo 11 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 12 -Vetado. 

Capitulo li 

Da acessibilidade 

Seção I 

Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na 
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14- Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidos as seguintes definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso 
público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a 
expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduáda: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utiliza-1o; 
IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia 
elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que, 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes; públi 
lixeiras, todos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI. ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilitq . °)  
e o uso do meio físico. 	 3 

Seção II II 

Dos Elementos de Urbanização 

co 

o 
Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 

o 

o. 23 	a 0. 
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espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de for() torná-los acessíveis 
para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as respectivas 
instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover a mais 
ampla acessibilidade ás pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos 
de entrada e de sakia de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros 
estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18- Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins 
e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de 
um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 
técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1° - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que trata 
o "caput" deste artigo. 
§ 20 - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em regulamento. 
Artigo 21 -A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a imposição 
de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 

Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas com 
deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim 
determinarem. 

Artigo 24- Os elerne0 do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais 
que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Seção IV 

Da Acessibilidade nos Edificios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 -A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados 
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tomem acessíveis às 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma 
de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo 
menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao estacionamento 
de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com deficiência 
que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão 
ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor de espaços 
reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a NBR 
9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27- Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de economia 
mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem atendimento 
diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas nas áreas, 
destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos equipanentog teÉ. 
auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com deficiência.g. g 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigO, 
se como: 	 0. 

1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impe 
de pessoas com deficiência; 
2 -soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas 
sem restrição, das pessoas com deficiência. 

-a fp 
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Seção V 
	

o 



Da Acessibilidade nos Edificios de Uso Priv() 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão, ao serem construídos, ampliados ou reformados, atender aos seguintes requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construklos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação 
de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação 
de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios 
atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 

Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30- Os veículos de transporte coletivo deverão cumpriras requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionarias de transporte coletivo intermunicipal ficam 
obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "capur 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ónibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 

Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tomem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e !azar. 
Artigo 35 -O Poder Público implementara a formação de profissionais intérpretes de escrita 
Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 

direta à pessoa com 	iência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 

Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, 
de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 
II- ao desenvoM mento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 

Das Medidas Complementares 

Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde logo, não poderá, em nenhuma hipótese, 
impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no edifício 
público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesje m  
capítulo. 	 --I 	0 02.  

Artigo 43 -A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada Se airetari§ -7; 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, da% fie '  

destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 0. t• 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão p 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquit 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 

Dos Programas 



Seção I 

Do Programa de Educação Especial 

Artigo 45 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 
Artigo 46- Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 -Vetado. 
Parágrafo único -Vetado. 

Seção IV 

Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetõnicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação 

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 
Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da 
Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capitulo IV 

Seção II 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas para 
a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as pessoas com 
deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta lei, 
admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 
Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 

Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 
das Áreas de Saúde e Educação 

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituklo pela Lei estadual n° 12.059. de 26  
de setembro de 2005 como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito 
com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores e agentes de 
saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "capur deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
aqueles; 
4 - esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à síndrome e a portadores desta. 

Seção I 

Da Discriminação á Pessoa com Deficiência 

Artigo 53- É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação á pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mkiia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI- praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1° - incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetõnicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. O Zà- 
§ 20 - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma d prát 	5 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 	 2. 	c 

c, 	3 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a perta 09;nu 	o 

Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São 
UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais a 
exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso 1, da Constituição 
demais normas da legislação federal pertinente. 

o 



Seção II 
	 o 

Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57- A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que envolvam 
pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento de 
saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 -A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas unidades 
de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, à Vara da 
Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança pública, 
recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com deficiência física, 
mental ou sensorial, proceder á imediata busca e localização. 

Seção III 

Da Assistência Social 

Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado tem como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei rf 10.473. de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 

Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos agentes 
públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, por ordem 
de chegada, as pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento as 
pessoas com deficiência. 

Seção V 

Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados e 
funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial de 
Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n° 10.321, de 11 de iunho de 1999. 

o 	Seção VI 

Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 

Artigo 63- Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em seu 
seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como 
apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de 
construção. 
§ 1° - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou instituições 
financeiras instituklas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como acionista 
majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em campo 
apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 20 - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
individuo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 3° - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1° deste artigo, permitindo-se a escolha 
das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, respeitada a 
ordem prévia da inscrição geral. 
§ 4° - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 5° - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "capur 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, respeitadas 
as condições estabelecidas. 

Seção VII 

Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 -Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na implantação 
da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 

Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiênci:- '- 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 	 22 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios -c. .os- o 
"capur deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, aefflim co 
a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao usotpúblico 
meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 



Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurantO igualdade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que 
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1° - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, 
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de discriminação em 
virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou doença não 
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 2° - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, obrigado 
a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o "capur deste 
artigo. 

Seção IX 

Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com deficiência 
pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1° - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer ônus 
ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos em 
perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, em 
suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas 
dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 3° - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no valor 
de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fomecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção de 
pessoas com deficiência. 
§ 1° - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos veículos 
motorizados. 
§ 2° - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 
Artigo 70 -A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 

Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 

equipamentos espeOrtente desenvoMdos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número de 
crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas nas praças e parques a que se refere o 
"caput', com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de crianças 
cad e i ra ntes". 

Seção XI 

Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76-O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos terminais 
de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 

Seção XII 

Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 

Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77- É reconhecida oficialmente a Lligua Brasileira de Sinais - LIBRAS e oà •le 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e:Tu 

o. 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS e 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidad 
incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 

Das Publicações Pedagógicas em Braille 



Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
o 

dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para a 
impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação cópia 
do texto integral das obras mencionadas no "capur deste artigo, em meio digital, para o 
atendimento das solicitações. 
Artigo 79 -As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista comercializam 
livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão autorizadas a atender 
as solicitações dos consumidores com deficiência visual para impressão em Braille das obras 
que editam. 

Seção XIII 

Do Cão-guia 

3- familia de acolhiniCil: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capitulo V 

Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A salda de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja 
equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em 
qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobab5rio de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Irdernacional de Cães-Guia, acompanhado de atestado 
de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82- Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de impedimento 
ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas de cães-guia a 
locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, intermunicipais e 
interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito ou permissão de 
acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "capur deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
prevista no disposto nesta Seção, serão punidos com pena de interdição até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 -Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de Cães-
Guia e as famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas à 
Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 -treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2- instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 

Capítulo VI 

Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos para 
atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, jurklicos 
e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização da 
diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, contribuindo, 
assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivkluos, sem qualquer 
discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convénips cc4i 2õ O_ 

• 	3 " órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do EmlYregjo 
Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com deficiências 
mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levanta 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
§ 1° - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá uti 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 	 ã 
§ 20 - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providênciah para 



possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, o empregados com 
deficiência, das empresas que venham a ser inclukias no Programa Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "capur deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94- No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as seguintes 
condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II- utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para pessoas 
com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I deste 
artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação do 
empregado em outras funções. 

Capitulo VII 

Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de outubro. 
Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientizaçâo sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 
comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações  

orçamentárias própri0 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107- Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1-2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV -5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V -7.859, de 25 de maio de 1992; 
VI - 7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII -9.086, de 3 de março de 1995; 
IX -Vetado; 
X -9.486, de 4 de março de 1997; 
XI -9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII -Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV -10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI -10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII -10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII -10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX -10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII -10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII -11.263, de 12 de novembro de 2002; 
XXIV -11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV -11.887, de 1°de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII -Vetado; 
XXVIII -12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX -12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX -12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI -12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII -12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII -12.724, de 9 de outubro de 2007. 

> 

Artigo 1° -Vetado. 
Artigo 2° - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquik 
existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que estejam 	o 
administração ou uso. 	 I 3 
Parágrafo único -A implementação das adaptações, eliminações e supressões de garreirat -ÇP 
arquitetõnicas referidas no "cap.*" deste artigo será completada no prazo estabelecido na Lei 
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estadual n.°11.263. de 12 de novembro de 2002. 
	 o 	Aloysio Nunes FerreiOlho 

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada pelo 
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I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

5 1° - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

5 2 °  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

5 3° - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 

O expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

5 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 

O
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
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sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 

O
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 

O computadores. 
(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada 
procurará desenvolver programas de combate e 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para 
crianças vítimas de violência doméstica; 

com o Estado, 
prevenção à 

e jurídica às 

as mulheres e 
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Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município promoverá programas de atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas especificas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

1° O Município estimulará, apoiará e, no que couber, 
fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
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mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

2° O Município garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

3° O Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos, idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a prática da educação física como premissa 
educacional; 
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Título: LEI No 10.012 13/12/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando 

bebes ou crianças de colo, idosos e deficientes físicos, nos veiculos de transporte 
coletivo de passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei No 184/1985 (ver documento) 
Autor(es): Ida Maria 
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LEI , 
 N910.012, DE 13 DE 	dezembro 	DE 1.985' 	C) func nó io  - 	__ _ ..______ __ 	• 

• . 'Dispõe  sobre assentos reservados.parausoma ....é 
gestantes, mulheres portánao bebes our46Niá 
de colo, .idosos e deficientes físicos, nos vei 
culos de transporte coletivo de paseageiros. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	dás 
atribuições que lhe são cbnferidas por lei: 	. 	. 
Faz saber que á Câmara-Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de 1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 

Art. 14 —Todos.os veitulos empregados nas. ; 
. 	 . 

! • 
linhas de transporte coletivo, de passageiros, no Município 

'de São Paulo, deverão 'ter os qUatro primeirbs lugares senta 

dos, da sua parte dianteira, reservado para uso por gestan 

tes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, idosos e 

deficientes asicOs. 

Art. 29 - Tais lugares serão marcados 	com 

_placa 'indicativa com os seguintes dizeres: 
• • "Assento reservado para.o_uso de gestantes, mu 

iheres portando bebês ou crianças de.colo, idosos e deficientes 

físicos. 

vo-RF 10.940 

o 

Ausentes pessoas nessas condições, o uso á li 

vre".. 

Art. 39 - Esta . lei entrará erà vigoi na data .  de 

sua publicação, revogadás as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO'PAULO, aos 13 de dezembro :de 
1:985, 4329 dá fundação de São -Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO '• 
'JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo pelo Expediente da Secreta 
ria dós NeOcioá Jurídicos. 
DENISARD CN2IO'DE OLIVEIRA ALVES, Secretário dás Finanças • 
-GETÚLIO RANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes . 
IBER2 BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos NeOcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Góverno Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985; 	 • 	• 
JOSÉ DUVAL,GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N°11.248 01/10/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, 
idosos e deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei N°4/1991 (ver documento) 
Lidia Correa 
Decreto no 32.975/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e 
demais estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal 
suficiente no setor de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus 
clientes. 
Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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4. 

LEI N9 11.248 , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n9 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

Dispõe sobre o atendimento preferencial 
de gestantes, mães cola crianças de colo, 
idosos e deficientes 'em estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e dá 
'outras providências. - 	• 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sao Pau 
lo, usando das atribuiçoes ,que lhe são oonferldas*por lei. 
Faz saber que a amará Municipal, em sessão de.3 de setem 
bro de 1992, decretei: e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos coser 
ciais, de serviço e similares no Município de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritário a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
deficiências.. 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta-
belecidas no "caput" compreendem, a não sujeição a filas 
comuns, alám de outras medidas que tornem ãgil e • fácil 
á atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancários o aí . 	 . 

reito assegurado pela presente lei aplica-se indistinta-
mente a Clientes ou no de serviços dá agência bancária. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local visível 
de suas dependências, placas com os seguintes 	dizeres: 
"Lei Municipal n9  • 	MULHERES GESTANTES, MÃES (XMCRIAN 
ÇAS DE COLO, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCa 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 39 - O não cumprimento dos disposi-
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 1.0 UFM'S*(Dez Unidades Fiscais do Município), devi -
das .em dobro no caso de reincidência. 

• 	 Art. 49 - O Poder'ExecutiVc.regulamentará 
esta lei no prazo de 3.0 (trinta) .dias, contados da pro-
mulgação. 

' Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua' publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BXOLPAULO, aos 1 'de 'outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo, ' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcio's Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubrc, de '1992. 
PED:,.:J-BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrio do Governo 
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LEI N 0  13.036, 18 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 668/98, do Vereador Dito Selim - PPB) 
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O fun on 

Maria J 
Técnico Adm 

Altera o Art. 3° da Lei no 11.248, de 1° de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Art. 3° da Lei no 11.248, de 1° de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 2° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PrÍTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°11.468 12/01/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 60/1993 (ver documento) 
Dardo Arruda 
Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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'LEI N9 11.468 , DE .12 DE JANEIRO 	as 1994 
.(Projeto de Lei 119 060/93, do Vereador ['Areio Arruda) 

DispOe cobre a cólocação de ausento nas 
• farmaciaa e drogaria., e dá outras provi-

dencia.. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
*das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em eessão de 22 de de 
zembro de 1993, .decretou e eu promulgo a BegUillt• 

Art. 1. - As farmácia.. ■ drogariam ~a-
rdo ter assentos em gilas dependências. 

4 1' - O número de assentos alio poderá 
ser inferior a três. por estabelecimento. 

2. - Os assentos sendo ocupado, pref.- 
rencialmente'por palmes idosas, mulher*s grávidas e 
portadores de deficiência neles, permanente ou 

Art.. 2. - O descumprimento desta lei 
acarretará ame infratoree as seguintes ~as: . 

I -. advertência; 
11 - multa; 
XII - interdiçáo do estabelealientc. 	. 
Art. 3. - A multa lerá aplicada ao 

infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua e deecumprir esta lel. 

Parágrafo único - O valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de Silo Paulo. . 	. 

• • Art. 4• - A interdiçao da farmácia ou 
drogaria 'era aplicada ao infrator que, apde ter eido 
multado, continua a ~cumprir esta lei. 

Parágrafo finico - A interdiçào do 
estabelecimento comente sert revogada quando o. infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria está em condiçOes 
de reabrir cumprindo cita lei. • 

-• Art. 5. - O. Prefeito regulamentara esta 
lei em trinta dias após a sua promulgaçáo. 

Art. 6. 	Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicaçáo. 

Art. 7. - Revogam-se BA diaposiçOse em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de janeiro 
da 1994, 4409 da fundação do São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
.70S8 ANT0NIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se 
cretãrio dos NegOcio*.Jurldicoi 	• 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dag Finan2a8 
SILVAMO MAR/0 AT/LIO RA/A, Secretário Municipal., da saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em IR de 
janeiro de 1994. 
EDEvAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.365 13/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, 
Idosos e gestantes nos postos de saude e hospitais munidpais. 
Projeto de Lei No 261/1997 (ver documento) 
Osvaldo Eneas 
Decreto no 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos, 
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 
§ 10  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês específicos para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.546 07/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Conselho Municipal de Saude de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 1420/1995 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.330/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.576/1999 - Da nova regulamentaçao a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°52.914/2012 - Dá nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.990/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N. 12.546 - DE 7 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 1.420/95, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Conselho Municipal de Saúde, criado nos termos do artigo 218 de Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, para atuar junto ao Sistema Único de Saúde do 
Município de São Paulo, exercerá as suas atividades e atribuições de acordo com a 
presente Lei. 

Art. 20  O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura 
colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 
Parágrafo único. A competência para homologação das decisões, referida no "caput" 
deste artigo, poderá ser delegada ao Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 30  Compete, ainda, ao Conselho Municipal de Saúde: 
I - Escolher seus representantes no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saúde - 
FUMDES; 
II - Elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
III - Controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município; 
IV - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área da saúde; 
✓ - Desenvolver propostas e ações de acordo com a política de saúde ditada pelo 
Executivo; 
VI - Garantir a participação e o controle popular, através da sociedade civil, nas 
instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde, constantes do artigo 10 desta Lei; 
VII - Analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde; 
VIII - Possibilitar o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde junto à população 
e às instituições públicas e entidades privadas. 
Art. 40  O Conselho Municipal de Saúde, observado o disposto em decreto, terá sua 
estrutura colegiada integrada por: 
I - Representantes do Poder Público; 
II - Representantes dos prestadores de serviço da área da saúde; 
III - Representantes dos profissionais liberais; 
IV - Trabalhadores da área da saúde; 
✓ - Paritariamente ao conjunto dos demais integrantes, representantes dos usuários. 
§ 1 0  O Secretário Municipal da Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na 
condição .de membro nato e o presidirá, com direito a voz e apenas ao voto de 
qualidade, que será exercido em caso de empate. 
§ 20  Haverá, para cada membro do Conselho Municipal de Saúde, um suplente, 
pertencente ao mesmo segmento do titular. 
§ 30  Os representantes mencionados nos incisos II, III, IV e V, e seus respectivos 
suplentes, serão indicados pelos correspondentes segmentos, conforme disciplinado 
em decreto, sendo seus nomes homologados pelo Secretário Municipal de Saúde. 
§ 40  Para garantir a legitimidade da representação paritária referida no inciso V, é 
vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, dependência 
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econômica ou comunhão de interesses com quaisquer dos representantes dos demais 
segmentos integrantes do Conselho. 
Art. 50  Os membros do Conselho Municipal de Saúde e seus suplentes serão nomeados 
pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos II, III, IV e V do artigo 4 0  terão 
mandato de 2 (dois) anos, contados do dia da realização da sessão em que se der a 
posse, permitida uma recondução. 
Art. 60  As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde e dos respectivos 
suplentes, não serão remuneradas, a qualquer título, considerando-se, porém, serviço 
público relevante, para todos os fins de direito. 
Art. 70  Na forma de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal de Saúde deliberará 
pelo voto de mais da metade dos membros presentes à sessão. 
§ 10  Para aprovação de matérias relativas à formulação de estratégias, controle da 
execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, o 
"quorum" de deliberação será o de mais da metade dos integrantes do Conselho. 
§ 20  O "quorum" de instalação das sessões será definido por decreto. 
Art. 80  O Conselho Municipal de Saúde contará com os recursos materiais e humanos 
necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Parágrafo único. As solicitações do Conselho Municipal de Saúde, pertinentes ao 
disposto neste artigo, serão atendidas pelas unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde, tão logo o possibilitem os recursos disponíveis para tanto. 
Art. 90  Aplica-se, no que couber, à legislação federal, especialmente as Leis Federais 
ns. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
Art. 10. O Sistema Único de Saúde, de que trata a Lei Federal n. 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, contará no Município de São Paulo, sem prejuízo das funções do 
Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: 
I - A Conferência Municipal de Saúde; 
II - O Conselho Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á anualmente, no terceiro 
trimestre, convocada pelo Executivo, com representação paritária de seus membros, 
para avaliar e propor as diretrizes para formulação da política de saúde, no âmbito 
municipal. 
Art. 11. Esta Lei será regulamentada em 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
publicação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias após a regulamentação e atendidos os 
preceitos desta, deverá estar concluído o processo de indicação dos membros do 
Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e providenciadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI NO 12.640 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei No 350/1997 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

[ Back  

o 

http://intranet/ 
	

1/1 



o 

ilha n°  C '9 	do proc. 
-r) 41 de  

O funcioná la 

Ma 1 J 	velra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 20  O não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na alínea "a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 30  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais - 
SAR. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Título: LEI N°14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 

Município, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°920/1997 (ver documento 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 

O c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 

O 3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2o da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso II do art. 2o da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 12  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de . setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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comissão. 

o 	
[ Back ] 

o 

http://intranet/ 
	

1/1 



LEI No 14.659, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 793/2007, do Executivo) 
Cria a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, 
bem como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que ihe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED. 

CAPITULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
E MOBILIDADE REDUZIDA — SMPED 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida - SMPED, órgão da Administração Municipal Direta, conduzir ações 
governamentais voltadas à realização das articulações entre os órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo e os diversos setores da sociedade, visando à 
Implementação da política municipal para as pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida, cabendo-lhe, em especial: 
I - assessorar o Prefeito na definição e Implantação das políticas públicas voltadas às 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - atuar na implementação descentralizada da política municipal para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito das Subprefeituras; 
III - estabelecer e manter relações de parcerias com os órgãos e entidades da 
Prefeitura, de outras esferas de governo e com os demais setores da sociedade civil; 
IV - estabelecer e manter relações e parcerias com a iniciativa privada, visando à 
Inclusão social da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida; 
V - buscar o suporte técnico necessário para o desenvolvimento, Implantação e 
acompanhamento das políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência - CMPD. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 30 . A Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenadoria de Relações Institudonais Governamentais - CRIG; 
III - Coordenadoria de Relações com a Sociedade avil - CFtSC; 
IV - Coordenadoria de Projetos de Indusão - CPI; 
V - Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF; 
VI - Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência - CMPD; 
VII - Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Art. 40• A composição e as atribuições do Conselho Municipal da Pessoa com 
Deficiência são as previstas na Lei no 11.315, de 21 de dezembro de 1992, e legislação 
subseqüente. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I  

Da Chefia de Gabinete 

Art. 5o. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 
II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 
Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 60. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais tem as seguintes 
atribuições: 
I - estruturar, desenvolver, fomentar e acompanhar as parcerias e ações relativas às 
políticas propostas pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, perante os 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo e demais órgãos ou 
entidades públicas pertencentes a outras esferas de governo; 
II - sensibilizar as Secretarias Municipais em relação à importância da implementação 
das políticas públicas de indusão social da pessoa com deficiência e mobilidade 
reduzida; 
III - acompanhar e zelar pela boa aplicação das políticas encaminhadas pela Pasta, 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - interagir com os governos estaduais e federal; 
V - buscar indicações de responsáveis pela Interlocução com as demais esferas do 
setor público. 
Parágrafo único. A Coordenadoria de Relações Institucionais Governamentais, para o 
pleno desenvolvimento de suas atividades, contará com a colaboração de 
representantes de todas as Secretarias Municipais, indicados pelos respectivos 
Secretários, para responderem pelos assuntos concernentes às suas Pastas. 
Art. 70 . A Coordenadoria de Relações com a Sociedade Civil tem as seguintes 
atribuições: 
I - articular e realizar parcerias com os diversos segmentos da sociedade civil, 
partícipes ou interessados no desenvolvimento de políticas e ações voltadas às pessoas 
com deficiência e mobilidade reduzida; 
II - promover a interação da Secretaria com as instituições da sociedade civil 
organizada; 
III - respaldar o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência para garantir o seu bom 
funcionamento; 
IV - receber e encaminhar à Comissão Permanente de Acessibilidade projetos de 
acessibilidade apresentados por segmentos da sociedade civil; 
V - apoiar e participar do desenvolvimento, estruturação e ações realizadas por 
entidades voltadas à temática, tais como organizações não-governamentais, fundações 
e demais entidades compostas ou organizadas pela sociedade civil, fomentando o 
desenvolvimento de novos projetos e parcerias; 
VI - promover, em parceria com o terceiro setor, as campanhas públicas necessárias à _ I  
ampliação da Inclusão social e dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade (o. 
reduzida, fomentando o acesso à mobilidade urbana, à educação de qualidade, ao 	(g 
digno tratamento de saúde e demais direitos que assegurem a plena cidadania. 	5' 

o t 
Art. 80 . A Coordenadoria de Projetos de Inclusão tem as seguintes atribuições: 	> 4)  1 - elaborar e executar projetos em consonância com as políticas públicas da Pasta e o. co 
da Prefeitura do Município de São Paulo; 3 c—
II - apresentar e divulgar as poifticas públicas da Pasta para órgãos e entidades da 
Prefeitura do Município de São Paulo, visando evitar a duplicidade de ações; 
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III - desenvolver métodos de avaliação destinados a monitorar a implementação das 
políticas públicas para as pessoas com deficiência e mobilidade reduzida dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura do Município de São Paulo; 
IV - subsidiar a Comissão Permanente de Acessibilidade relativamente aos projetos de 
acessibilidade a serem implementados pelo Município; 
V - desenvolver os trabalhos da unidade de forma integrada com os órgãos e entidades 
da Prefeitura do Município de São Paulo, com vistas ao desdobramento das políticas 
estabelecidas para as diferentes realidades regionais. 
Art. 90 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, elaborar e executar programas de capacitação e desenvolvimento de 
pessoas; 
II - coordenar, executar e controlar as atividades relacionadas com pessoal; 
III - promover o levantamento das necessidades de compras de bens e contratações 
de serviços e propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
IV - providenciar a elaboração dos editais de licitação, termos de contratos, bem como 
de prorrogação, rescisão, aditamentos e quitações; 
V - organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais, sociedades civis 
e comerciais para participação em licitações; 
VI - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
VII - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VIII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IX - realizar a adequada aquisição, tratamento, armazenamento, recuperação e 
disponibilização dos dados e documentos sob sua guarda; 
X - promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado, transporte, apoio 
administrativo e serviços gerais; 
XI - realizar atividades relacionadas a serviços de manutenção de mobiliário e dos 
imóveis ocupados pela Secretaria; 
XII - controlar o uso de bens móveis; 
XIII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 10. A Comissão Permanente de Acessibilidade tem como atribuições gerais a 
elaboração de normas e controle que garantam a acessibilidade para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e espaços públicos, transportes, 
mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de divulgação de 
informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da regulamentação 
específica. 

CAPITULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Do Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida 

Art. 11. Ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
compete planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência 
e Mobilidade Reduzida e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 
Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário-Adjunto 

Art. 12. Compete ao Secretário-Adjunto: 
I - substituir o Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
em seus impedimentos legais; 
II - representar o Secretário perante autoridades e órgãos; 
III - coordenar, consolidar e submeter ao Secretário o plano de ação global da 
Secretaria; 
IV - assistir ao Secretário Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
na supervisão e coordenação das atividades da Pasta e das entidades a ela vinculadas; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 13. Compete ao Chefe de Gabinete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Pasta; 
III - supervisionar os serviços gerais do Gabinete; 
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
Dos Assessores e Assistentes 

Art. 14. Compete aos Assessores e Assistentes da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida: 
I - da área jurídica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres jurídicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) garantir ao Secretário base jurídica em seu relacionamento com outros órgãos da 
Administração; 
II - da área técnica: 
a) elaborar estudos, análises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões, 
determinações e despachos do Secretário; 
b) desenvolver estudos e atividades relacionadas à área de atuação da Pasta; 
III - de imprensa: 
a) propor o programa de trabalho relativo à divulgação, por meio da imprensa, das 
atividades e iniciativas da Secretaria; 
b) promover contatos do Secretário e de outros dirigentes com representantes da 
Imprensa; 
c) opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 

Seção V 
Dos Demais Dirigentes 

Art. 15. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhes forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 



Art. 16. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida passam a ser os constantes do Anexo Único desta 
lei, observadas as seguintes normas: 
I - criado o cargo constante na coluna 'Situação Nova", sem correspondência na 
coluna 'Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das duas 
situações. 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos cargos 
de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições de 
provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 17. As atribuições da atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida ficam absorvidas pela Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, ora alada, transferindo-se os cargos na 
conformidade do Anexo Único desta lei, bem como os bens patrimoniais, serviços, 
acervo e pessoal. 
Art. 18. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação 
desta lei, as Assessorias jurídica, Técnica e Técnico-Legislativa, bem como a 
Supervisão Geral de Assuntos Administrativos, todas da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão apoio à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput", à medida que forem sendo 
providos os pertinentes cargos constantes do Anexo Unico desta lei, as unidades da 
Secretaria do Governo Municipal ali referidas deverão, quando for o caso, repassar às 
competentes unidades da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida, de forma gradual, os serviços por elas atualmente executados. 
Art. 19. Fica o Executivo autorizado a realocar, na Secretaria Municipal da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, o saldo das dotações do orçamento vigente 
destinados à atual Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida. 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos no 
45.811, de 1 0  de abril de 2005, e no 47.477, de 17 de julho de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o-RF 10 940 
Coordenador de Esportes 	' 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Física ou Esporte.. 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Fisica 

Assessor Técnico 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em-comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Supervisar Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
de Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiéncla e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Coonienadoria de Relações 
institucionais Governamentais (1) 

DAS-12 3 PP-I Lhas provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Supervisar Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito. 

-Supervisar Técnico II 
- Coordenadoda de Administração 
e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior de 
graduação 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Supervisar Técnico II 
- Coordenadoda de Projetos de 
Inclusão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diplome de curso superior 

Assistente Técnico II 
• Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio prefeito, 
dentre portadores de 
curso superior, 
devidamente registrado 

Assistente Técnico H 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
entre portadores de 
diploma de nível 
universitário 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 
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Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I livre provimento pelo 
Prefeito, em comissão, 
dentre titulares de 
carreira de Procurador 
nivel II, IU ou IV. 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre servidores 
municipais portadores de diploma 
de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de diploma 
de Médico, graduado 
em saúde púbilca 

-Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Proletos de 
inclusão 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Fisica ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Juddloo 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Coordenador de Esportes 
e Lazer 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Educação 
Fisica ou Esporte, e 
registro no Conselho 
Regional de Educação 
Física 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre podadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Assessoria de Imprensa, 
do Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiéncia e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre podadores 
de diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

2 
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Assistente III 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível médio. 

Assistente III 
- Gabinete do Secretário 

DAI-8 2 PP-I Livre provimento em comilão 
pelo Prefeito 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente II 
- Gabinete do Secretário 

DAI-5 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário, 
de Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
certificado de 
conclusão do r grau 
ou equivalente. 

Assistente I 
- Gabinete do Secretário 

DAI-4 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 
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Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nivel 
superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 4 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento peio 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nivel superior. 

Assistente Técnico II 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores • 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
portadores do diploma 
de nWel superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida. 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre 
portadores de diploma 
de nivel universitário 
compaUvel com área 
de atuação. 

Assistente Técnico II 
- Coonienadoda de Relações 
Institucionais Governamentais 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
peio Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-11 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, peio 
Prefeito, dentre 
portadores de diploma 
de nivel universitário. 

Assistente Técnico II 
- Coordenadorie de Relações com 
e Sociedade Civil (2) 
- C.00rdenadorie de Projetos de 
Inclusão (4) 

DAS-11 8 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores 
de diploma de curso superior 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário, 
da Secretaria Especial da 
Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
-Gabinete do Secretário 

DAS-9 2 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Quadro Especifico de 
Cargos de Provimento em 
Comissão 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do Secretário (2) 
- Comissão Permanente de 
Acessibilidade (3) 
- Coordenadoria de Administração 
e Finanças (2) 

DAS-9 7 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

4 
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 125 

PROJETO DE LEI 01-00103/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a reserva dos apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais 
implantados pelo Poder Público Municipal para os beneficiários afetados por doença 
rara e às pessoas idosas ou portadoras de deficiência e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  Os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais dos programas 
implantados pelo Poder Público Municipal serão reservados aos beneficiários 
contemplados afetados por doença rara e às pessoas idosas ou portadoras de 
deficiência. 
Parágrafo único - a reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas cujos dependentes incluam pessoas nessas condições. 
Art. 20  A garantia da reserva dos apartamentos térreos para os casos cujo 
beneficiário ou seu dependente legal seja portador de deficiência ou pessoa idosa, 
ou com doença rara dar-se-á observadas as seguintes condições: 
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua 
a capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus 
familiares, exigindo cuidados especiais, ou doença rara, comprovadas por atestado 
médico; 
II - ou pessoa acima de 60 (sessenta) anos comprovado por documento de 
identidade. 
Art. 30  Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as 
características referidas nesta Lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais 
pretendentes, respeitadas as condições gerais estabelecidas. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, em até trinta dias 
contados da data da sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/09/2013, PÁG 87 

PROMETO DE LEI 01-00686/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Institui a Semana Municipal de Conscientização sobre Doenças Raras nas unidades 
escolares do Município de São Paulo, a realizar-se, anualmente, na primeira 
semana de outubro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10 . - Fica instituída no âmbito das unidades educacionais do município de São 
Paulo a Semana de Conscientização sobre Doenças Raras, a realizar-se, 
anualmente, na primeira semana de outubro. 
Parágrafo único - No período mencionado no "caput" a Secretaria Municipal de 
Educação, em conjunto com as associações de pessoas com doenças raras 
promoverá palestras, seminários, fóruns, entre outros eventos congêneres, com o 
intuito de informar a sociedade e a comunidade escolar a respeito da necessidade 
do diagnóstico precoce das doenças raras, bem como a necessidade de inclusão 
escolar e social das crianças e adolescentes que vivem esta condição. 
Artigo 2° - Para o efetivo cumprimento do disposto no artigo anterior, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá buscar parcerias com outras secretarias de governo, 
bem como com Universidades e associações multidisciplinares envolvidas no tema. 
Art. 3°. - A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00175/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Define os critérios de prioridades no atendimento em serviços de emergências 
hospitalares, considerando as situações envolvendo idosos, deficientes, gestantes, 
lactantes, pessoas conduzindo crianças de colo, crianças e adolescentes, no 
Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras pro vidências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalar, 
públicas e privadas, ficam obrigadas na obediência dos seguintes critérios para a 
assistência dos pacientes a elas submetidos: 
I — A prioridade máxima do atendimento será dedicada aos pacientes que 
demonstrem risco iminente de morte; para casos de sofrimento intenso e nas 
situações que, em decorrência do atraso no atendimento, possa resultar no 
agravamento de riscos para a vida daqueles ou causar-lhes sequelas irreversíveis. 
II — Na ausência de pacientes nas condições explicitadas no inciso I, deste Art. 1°, 
deverão receber atendimento prioritário os pacientes portadores de deficiências, os 
idosos (pessoas com idade igual ou superior a 60 anos), as gestantes, as lactantes, 
as pessoas acompanhadas por crianças de colo, as crianças e os adolescentes. 
§ 10  A avaliação clínica para a priorização elencada nos incisos I e II deste Artigo 
1 0  deverá ser feita por médico(a). 
§ 2° O médico(a) que, priorizará o atendimento deve obediência preliminar aos 
preceitos do Código de Etica Médica e, subsidiariamente às Leis: 
I — Lei n° 8069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
II — Lei n° 10.741, de 10 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso; 
III — Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dispõe sobre a prioridade de. 
atendimento às pessoas que especifica (pessoas portadoras de deficiência, os 
idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes e as 
pessoas acompanhadas por crianças de colo). 
Art. 20  As unidades de atendimento em serviços de emergências hospitalares, 
públicas e privadas, devem fixar placas de identificação em local visível aos, 
pacientes, constando o no desta Lei e o elenco de prioridades discriminados nos 
incisos I e II do Artigo 1°. 
Art.3° O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator Pessoa Jurídica de Direito 
Privado à multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 10  O valor da multa constante do "caput" deste artigo será aplicada em dobro ao 
infrator Pessoa Jurídica de Direito Privado reincidente. 
§ 20  O descumprimento reiterado por mais de 2 vezes, desta Lei, pela Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, sujeitará a interdição do estabelecimento pelo Poder 
Público. 
Art. 40  A não adequação aos termos desta Lei,, pelas unidades de atendimento em 
serviços de emergências hospitalares, Pessoa Jurídica de Direito Público, sujeitará 
seus responsáveis às sanções previstas no Código Penal e demais Leis que tratam 
da improbidade administrativa. 
Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor 180 dias da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0371/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, que 
dispõe sobre o atendimento prioritário aos portadores de doenças raras e genéticas, 
além de estabelecer diretrizes para a promoção da educação com relação a elas. 

Segundo a proposta, as pessoas portadoras de doenças raras no âmbito do Município 

o  de São Paulo, terão para si, estendidos os direitos elencados na Lei Federal n° 
10.048, de 08 de novembro de 2000, a qual trata do atendimento prioritário para com 
as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Destaca, também, que se considera portador de doença rara o indivíduo assim 
diagnosticado por laudo médico. 

Ainda, de acordo com a justificativa, é injusto que o portador de doenças raras, que 
desenvolve deficiências e tem limitações idênticas aquelas das pessoas elencadas na 
legislação federal não tenha assegurado os mesmos direitos. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

O  membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos 
de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

Sabe-se que a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente 
sobre proteção e defesa da saúde a União, os Estados, Distrito Federal e também os 
Municípios, para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro 
dos limites do predominante interesse local (artigos 24, inciso XII, e 30, incisos I e II). 

Dada à possibilidade de todos os entes federativos de editar normas relativas às 
matérias constantes do art. 24 do texto constitucional, conflitos surgiram quando da 
elaboração de normas com o mesmo tema, situação que criou um estado de incerteza 
quanto à aplicabilidade de tais legislações. 
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Nesse passo, importante destacar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal em 
assuntos relativos à proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, ambos 
inseridos também na competência legislativa concorrente e administrativa comum de 
todos os entes federativos, consoante se depreende de trecho transcrito no julgamento 
da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 109 (Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009): 

Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. 
Portanto, não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 
3.937-MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 

"tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas 
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no 
sentido de que, em matéria de proteção  do meio ambiente e em matéria de 
defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a 
legislação municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a 
legislação do próprio Estado, em se tratando dos municípios".  (grifamos) 

Nesse diapasão, estando à propositura relacionada à proteção da saúde dos 
munícipes convalescentes, observa-se a concretização do dever constitucional 
imposto ao Poder Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196, caput, do Texto 
Maior, in verbis: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.  (grifo nosso) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
abaixo transcrito: 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à 
saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da 
coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros 
agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II— acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os 
níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 
e recuperação da saúde. 

Caberá às Comissões de Mérito designadas analisar a conveniência e a oportunidade 
da proposta. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, visando inserir no projeto uma multa pelo seu descumprimento, sem a qual a 
proposta fica sem condições de efetividade, e cujo valor trata-se de mera sugestão, 
passível de alteração pelas Comissões de mérito, é necessária à apresentação do 
seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0371/14. 

Dispõe sobre o atendimento prioritário 
aos portadores de doenças raras e 
genéticas, estabelecendo diretrizes para 
a promoção da educação com relação a 
elas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Art. 1° As pessoas portadoras de doenças raras no âmbito do Município de São Paulo, 
terão para si, estendidos os direitos elencados na Lei Federal n° 10.048, de 08 de 
novembro de 2000. 

Art. 2° Para efeitos desta lei, considera-se portador de doença rara o indivíduo assim 
diagnosticado por laudo médico. 

Art. 3° Na adoção de medidas para a promoção da educação para as doenças raras e 
genéticas serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - combate ao preconceito e promoção da cidadania e da inclusão social das pessoas 
com doenças raras e genéticas; 

II - estímulo à realização de estudos, análises e discussões sobre questões relativas a 
doenças raras e genéticas; 

III - divulgação de informações, estudos e experiências nas áreas de saúde, educação 
e cidadania relacionadas com o assunto, visando à qualificação e ao planejamento de 
ações de combate ao preconceito e defesa da cidadania da população com doenças 
raras e genéticas; 

IV - articulação entre as ações e os serviços voltados para as pessoas com doenças 
raras e genéticas, com vistas a garantir-lhes o desenvolvimento integral e a inclusão 

o 
	social; 

V - integração entre os órgãos e as entidades relacionados tom o tema, visando à 
qualificação dos profissionais que lidam com pessoas com doenças raras e genéticas 
e orientação dos familiares; 

VI - controle social da execução das ações e dos projetos relacionados com o tema. 

Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará ao infrator multa no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 
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Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em P-J0 • 0(6 ' 9-13 ‘ 11  
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PARECER N 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI 371/2014. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, dispõe sobre o atendimento 
prioritário aos portadores de doenças raras e genéticas, estabelecendo diretrizes para a promoção da 
educação com relação a elas e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo com a finalidade de acrescentar ao projeto artigo referente à multa em 
caso de descumprimento. 

a 

ce),\ 	ItÀ 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura é 
meritória e deve prosperar, pois dispõe sobre o atendimento prioritário aos portadores de doenças raras e 
genéticas, no âmbito do município de São Paulo, incluindo-os nos direitos elencados na Lei Federal de n° 
10.048, de 08 de novembro de 2000. Estabelece diretrizes de ações de promoção de educação relativas 
ao tema, como o combate ao preconceito, promoção da cidadania e inclusão social dos portadores de 
doenças raras e genéticas; o estímulo a estudos, análises e discussões pertinentes; a divulgação de 
informações e experiências nas áreas da saúde, educação e cidadania; a integração entre e órgãos e 
serviços para a qualificação dos profissionais atuantes e o controle social das ações e projetos 
relacionados. Uma doença rara é aquela que ocorre com baixa frequência, afetando um número limitado 
de pessoas. Por volta de 15 (quinze) milhões de brasileiros têm alguma das 8 (oito) mil síndromes 
catalogadas como raras em todo o mundo. Embora sejam chamadas de raras, essas doenças, com 
prevalência de menos de cinco casos por grupo de 10 mil pessoas, atingem número elevado de pessoas, 
que enfrentam obstáculos no diagnóstico, nas consultas e no tratamento, além do preconceito por sofrer 
de mal pouco conhecido. 
O projeto encontra-se em consonância com ações do Ministério da Saúde que, em junho de 2012, lançou 
um Grupo de Trabalho para discussão de um plano nacional de assistência e, em julho do presente ano, 
estabeleceu Consulta Pública para definição de política espe ica para pessoas com doenças raras. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos te1 os do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa: 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
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COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHE 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

RELCOM 

980/2015 

PATRíCIA BEZERRA 

WADIH MUTRAN 

ll  i RICAR O N 151ES 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 OMISSÕES 
REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371/2014. 	 ' 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Marco Aurélio Cunha, dispõe sobre o atendimento 
prioritário aos portadores de doenças raras e genéticas, estabelecendo diretrizes para a promoção da 
educação com relação a elas e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer pela 
legalidade com substitutivo apresentado com o intuito de inserir no projeto uma multa pelo seu 
descumprimento, sem a qual a proposta fica sem condições de efetividade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no seu âmbito de análise, emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

O projeto em pauta dispõe que as repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos 
estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que 
assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas que possuam doenças raras e 
genéticas, promovendo assim, o seu bem estar físico, mental e social. 

Ao garantir o acesso prioritário às pessoas que possuam doenças raras e genéticas às ações e serviços 
de saúde, em todos os níveis de complexidade, promovendo o atendimento integral de tais indivíduos, a 
propositura se reveste de um alto teor meritório, sendo, portanto, favorável o nosso parecer ao 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. 
Favorável, portanto, é o nosso parecer ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, 

PAR 

947/2015 
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Requeiro, nos termos regimenta 	 ia no Projeto de Lei n° 
371/2014, dispõe sobre aten 	 itário aos portadores de 
doenças raras e genéticas, e 	 ências. 
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